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0 Paiz 

Rio de Janeiro 

13 de maio de 1891. 

Retalhos 

Já tem havido greve de cozinheiros, de 
tecelões, de dentistas, de oficiais de justiça 
até, mas de advogados é caso virgem! Pois 
estão em greve os da cidade de Lectoure, em 
França. Em consequência de um desaguisado 
havido no tribunal entre os juízes e um dos 
principais letrados da terra, os colegas deste 
resolveram por-se em greve, assistindo todos, 
regularmente, às audiência, mas sem vestirem 
a bea, nem tomarem a palavra sob pretexto 
algum, nem mesmo por ordem ou mandado 
judicial que lhes seja intimado. E esta 
resolução será mantida enquanto o juiz com 
que houve a questão presidir aquele Tribunal. 
Que falta de palavreado vai haver em 
Lectoure!... 

O Paiz 

Rio de Janeiro 

14 de maio de 1891. 

Capa 

Edição 3305 

São Paulo, 13 - Cessou a greve dos 
trabalhadores da Alfandega de Santos, onde 
ontem esteve paralisado o serviço de 
embarque e descarga de vapores. 



O Paiz 

Rio de Janeiro 
17 de maio de 1891. 

Capa 

Edição 3308 

A Greve em Santos 

Os nossos telegramas, como os de outros 
colegas da impresnsa da manhã, foram ontem 
o brado que despertou a população desta 
capital sobre a grande greve que esta pondo 
em sobressalto a cidade de Santos, já 
paralisada no costumado movimento 
comercial. 

O governo do estado vizinho tomou as 
primeiras providências para garantir a ordem 
pública, mas recrudescendo o movimento 
operário, foram solicitados auxílios ao governo 
geral. 

Na madrugada de hoje partirão do nosso 
porto para o de Santos o couraçado Bahia e a 
canhoneira Liberdade, aquele com uma força 
de 50 praças e esta com uma outra de 25, 
todas do batalhão naval, além de um 
contingente de linha, que vai substituir ali em 
serviço. 

Das folhas de S. Paulo recebidas ontem 
colhemos já estes pormenores, de acordo com 
os nossos telegramas sobre o esta anormal da 
cidade de Santos. 

Na quinta-feira de manhã os trabalhadores das 
obras do cais constituíram-se também em 
greve e exigiram aumento de salários. 

Não sendo atendidos, arrancaram os trilhos da 
linha férrea construída para serviço do cais. 

A administração da empresa do cais 
conferenciou com o Delegado de Polícia, que 
telegrafou ao Doutor Chefe de Polícia de S. 
Paulo, pedindo forças. 


A associação comercial telegrafou também ao 
Governador daquele estado pedindo 
providenciais e comunicando que, com a 
greve, o comércio de exportação fora 
completamente paralisado. 

O Doutor Chefe de Polícia de São Paulo, ao 
ter noticia do ocorrido, seguiu para Santos, 
requisitando de lá um reforço depolícia de do 
10° Regimento. 

Logo depois partiram da Capital 80 praças em 
trem especial. 

As 3 horas da tarde de anteontem os grevistas 
percorriam em massa diversas ruas. 
Constando que se projetava um ataque a 
Alfandega e a Mesa de Rendas, o Chefe de 
Polícia mandou fechar aquelas repartições e 
tomou logo outras medidas que o caso exigia. 
A guarnição do Primeiro de Março foi posta de 
prontidão para desembarcar em caso de 
necessidade, devendo então ser auxiliada 
pelas do destacamento e pelo reforço que 
partira da capital e que chegou a Santos 
depois das 3 horas da tarde. 

Além dessas medidas, o Chefe de Polícia 
procurou acalmar os ânimos, conferenciando 
com alguns chefes da greve, aconselhando- 
lhes prudência e tratando de conseguir um 
acordo entre os patrões e os operários 
grevistas. 

A tarde foi recebido em São Paulo um 
telegrama dizendo que mais de quinhentos 
operários da Estrada Inglesa também haviam 
aderido a greve. 

Até a hora de entrar a nossa folha no prelo, 
nenhum telegrama relativamente a este 
importante assunto recebemos. 

Que teria havido? Aguardaremos os jornais. 

Os conferentes da capatazias da Alfandega 
desta Capital endereçaram ao governo uma 
petição, no sentido de obter o aumento de 
seus minguados vencimentos. 

Com boas razões alegam aqueles 
empregados que a vida do funcionalismo 
público tem o governo oferecido melhoria que 
abrigue as necessidades e embaraços, e justo 
não é, a nosso ver, que os peticionários sejam 
os únicos excluídos do beneficio necessário. 
Que os atenda, pois, o Senhor Ministro da 
Fazenda e terá feito um bom ato. 
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